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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 55/2000

de 11 de Fevereiro

Pelo Decreto-Lei n.o 88/94, de 2 de Abril, foi regu-
lamentada a tributação dos rendimentos de valores
mobiliários representativos de dívida pública obtidos por
entidades que não tenham em território português resi-
dência, sede, direcção efectiva ou estabelecimento está-
vel ao qual os rendimentos possam ser imputáveis.

De acordo com o estatuído no respectivo n.o 3 do
artigo 1.o, os valores do Tesouro susceptíveis de bene-
ficiarem da isenção de IRS e IRC consagrada no n.o 1
do mesmo artigo são definidos por portaria do Ministro
das Finanças.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 88/94, de 2 de Abril:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, que
sejam acrescentados à lista publicada através da Portaria
n.o 377-A/94, de 15 de Junho, os valores mobiliários
representativos de dívida pública emitidos ao abrigo da
resolução do Conselho de Ministros n.o 160-C/99, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 302 (2.o suple-
mento), de 30 de Dezembro de 1999.

Pelo Ministro das Finanças, António do Pranto
Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, em 20 de Janeiro de 2000.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 56/2000

de 11 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 815/99, de 24 de Setembro, foi sus-
pensa a exploração cinegética da zona de caça associativa
da Aldeia da Ribeira (processo n.o 946-DGF), situada
na freguesia de Alcanede, município de Santarém, esti-
pulando um prazo de 60 dias para a entidade conces-
sionária dar cumprimento ao disposto no artigo 26.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto.

Considerando que a entidade concessionária não
supriu a falta que originou a suspensão dentro do prazo
estipulado;

Com fundamento no disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de
Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja extinta
a concessão do regime cinegético especial atribuída pela
Portaria n.o 572/92, de 26 de Junho, alterada pelas Por-
tarias n.os 888/94 e 486/98, respectivamente de 3 de
Outubro e de 7 de Agosto, à Associação Desportiva
de Aldeia da Ribeira (processo n.o 946-DGF).

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Janeiro de 2000.

Portaria n.o 57/2000

de 11 de Fevereiro

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o a 27.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi, pela Portaria
n.o 902/89, de 14 de Outubro, concessionada à SNI-
TRAN — Associação de Caçadores Mesquitenses a
zona de caça associativa (processo n.o 164-DGF) situada
na freguesia do Espírito Santo, município de Mértola,
com uma área de 910,2837 ha, válida até 14 de Outubro
de 2001.

Pelas Portarias n.os 629/90, de 7 de Agosto, que revo-
gou a Portaria n.o 902/89, e 327/95, de 18 de Abril,
que revogou a Portaria n.o 629/90, foram anexados à
zona de caça em questão vários prédios rústicos, tendo
a mesma ficado com uma área total de 1210,8587 ha.

Verificou-se, entretanto, que o prazo de validade da
zona de caça constante nas Portarias n.os 629/90, de
7 de Agosto, e 327/95, de 18 de Abril, não está correcto,
pelo que se torna necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que no n.o 2.o
das Portarias n.os 629/90, de 7 de Agosto, e 327/95, de
18 de Abril, onde se lê «até ao dia 31 de Maio de
2001» passe a ler-se «até ao dia 14 de Outubro de 2001».

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Janeiro de 2000.

Despacho Normativo n.o 10/2000

Nos termos das disposições conjugadas do artigo 25.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e da Portaria
n.o 893/98, de 10 de Outubro, estabelecem-se as taxas
a pagar pela concessão de autorizações especiais de caça
da zona de caça social de Alcaria Alta (montaria aos
javalis):

Zona de caça social de Alcaria Alta (n.o 1629-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o
da Portaria n.o 893/98, de 10 de Outubro

1 — A taxa devida pela concessão de autorização
especial de caça pelos caçadores proprietários, usufru-
tuários e arrendatários dos terrenos integrados na ZCS,
pelos caçadores sócios de clubes ou de associações par-
ticipantes na gestão da ZCS não associados em zonas
de caça integradas na mesma região cinegética e ainda
pelos caçadores com residência registada na carta de
caçador na freguesia de Cachopo, do município de
Tavira, não associados em zonas de caça integradas na
mesma região cinegética é a seguinte:

Caça de montaria ao javali — 3000$.

2 — A taxa devida pela concessão de autorização
especial pelos caçadores residentes nas restantes fre-
guesias do município de Tavira não associados em zonas
de caça integradas na mesma região cinegética é a
seguinte:

Caça de montaria ao javali — 5000$.

3 — A taxa devida pela concessão de autorização
especial pelos caçadores não residentes no município


